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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 
MODO DE DISPUTA: “ABERTO” 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 

 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Regido pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei Complementar 

123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 147/2014 e Resolução nº 001/2024. 
 

SETOR INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PR. 

 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM. 

 
MODO DE DISPUTA: “Aberto” (Inciso I do art. 56 da Lei nº 14.133/2021). 

 
DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES 

 

DATA LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS: 04/07/2024 às 13h00min. 
 

DATA DA DISPUTA DE LANCES: 04/07/2024 às 14h00min. 
 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, constante na página eletrônica 

www.bnc.org.br, mediante recursos de criptografia e de autenticação que assegurem condições de segurança 
em todas as etapas do certame. 

 
Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através de uma 

empresa associada a BNC – Bolsa Nacional de Compras ou pelos telefones: Ponta Grossa-PR Fone /Whatsapp: 
(42) 3026-4550 ou através da Bolsa Nacional de Compras - BNC ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF, e dessa forma, serão registradas no sistema 

eletrônico. 
 

Para informações adicionais correspondentes a esta licitação e demais comunicação com os fornecedores 

será realizada por meio do endereço eletrônico: camaraespigaoaltodoiguacu@gmail.com. 
 

1 – PREÂMBULO 

1.1. A Câmara Municipal de Vereadores de Espigão Alto do Iguaçu, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede à Rua Belo Horizonte, s/nº, Centro, inscrito no CNPJ sob nº 01.612.815/0001-94, através do 

Presidente em exercício e de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 007/2024, torna 

público para conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 002/2024 – do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, conforme detalhamento do 

Anexo I - Termo de Referência. 
 

1.2. Em conformidade à Lei Complementar 123/2006, em seu artigo 48, inciso I, alterado pela Lei 
Complementar 147/2014, esta licitação terá itens/lotes com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais) com participação exclusiva de microempresas - ME e/ou empresas de pequeno porte – EPP e/ou 

microempreendedor individual – MEI. 
 

2 – DO OBJETO 

2.1.  Contratação de empresa para prestação de serviços contínuos de Zelador(a), a serem executados 
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender a Câmara Municipal de Vereadores de 

Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, conforme o anexo I - Termo de referência. 

 
2.1.1. A Aquisição será formalizada por intermédio de Termo de Contrato ou nota de empenho, na forma do 

Anexo V e nas condições previstas neste Edital. 
 

http://www.bnc.org.br/
mailto:ouatravésdaBolsaNacionaldeCompras-BNCoupeloe-mailcontato@bnc.org.br
mailto:camaraespigaoaltodoiguacu@gmail.com
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2.2.  O valor máximo, que poderá ser contratado e praticado, é o constante do Termo de Referência. 

 
2.3.  As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 

fazem parte integrante. 

 
2.4.  A sessão de processamento do pregão será realizada por meio da internet, mediante recursos de 

criptografia e de autenticação que assegurem condições de segurança em todas as etapas do certame. 
  

2.5.   Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio designados nos autos 

do processo em epígrafe, mediante inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo “Bolsa Nacional de Compras - BNC”, constante na página eletrônica www.bnc.org.br. 

 
3 – DA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. A participação nesta licitação será permitida as empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação e que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital e que obtiverem 

credenciamento junto ao www.bnc.org.br, nos termos do item 5.1. 

 
3.2. Não poderão participar empresas estrangeiras que não funcionem regularmente no País, os interessados 

se encontrem sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, exceto empresas com plano de 
recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de recuperação 

homologado judicialmente; Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas 
cujos dirigentes façam parte do quadro de servidores da Câmara Municipal, nem aqueles que tenham sido 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração pública punidos com suspenção do direito 

de licitar e contratar com a câmara municipal.  

3.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 
edital de licitação. 

3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si. 

3.6.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

3.7. Empresas que não sejam microempresa ou empresa de pequeno porte ou Empreendedor Individual 
conforme definição do artigo 3º e parágrafos da Lei Complementar nº 123/06, conforme definição do artigo 

3º e parágrafos da Lei Complementar nº 123/06, no item/lote exclusivo às ME/EPP/MEI. 
 

4 – ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

4.1.  Decairá do direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o 

fizer até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura dos envelopes, apontando de forma 
clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. 

 
4.2.  Os pedidos de esclarecimento, providências ou impugnações ao Edital, deverão ser encaminhados 

por escrito, devidamente instruídas contendo (assinatura, endereço, razão social e telefone para contato, se 
possível e-mail), bem como protocoladas diretamente no Departamento de Licitações da Câmara Municipal, 

localizado na Rua Belo Horizonte, s/nº, Centro de Espigão Alto do Iguaçu – PR, Telefone (46) 3553-1436, ou 

enviado via endereço eletrônico (e-mail) para camaraespigaoaltodoiguacu@gmail.com no prazo assinalado 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
mailto:camaraespigaoaltodoiguacu@gmail.com
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acima, no horário de expediente, de segunda a sexta-feira das 07h30min às 11h30min e das 13h00min às 

17h00min. 
 

4.2.1.  Não serão atendidas as solicitações verbais. 

 
4.3.  Impugnações ou pedidos de esclarecimentos protocolados fora do prazo não serão considerados. 

 
4.4.           A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
4.5.  Se a impugnação ao edital for reconhecida e julgada procedente, serão corrigidos os vícios e, caso a 

formulação da proposta seja afetada, nova data será designada para a realização do certame. 
 

4.6.  Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da 
execução do certame, a autoridade competente poderá declarar inidôneo, assegurando o contraditório e a 

ampla defesa, se configurado ato lesivo à Administração por impedimento, perturbação ou fraude a realização 

de qualquer ato do procedimento licitatório, conforme art. 5º, I, “b” da Lei Federal nº 12.846/2013 e art. 
155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
4.7.  Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de 

qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção de 6 (meses) a 3 (três) anos, e 

multa, nos termos do artigo 337-I, da Lei 14.133/2021. 

 
5 – DO CREDENCIAMENTO 

 
5.1.  Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico as licitantes devidamente credenciadas junto a 

“Bolsa Nacional de Compras - BNC”, o qual é o Provedor do Sistema, cujas informações poderão ser obtidas 
na página eletrônica www.bnc.org.br. 

 

5.2.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível para acesso ao sistema eletrônico. 

 
5.3.    Se a empresa for representada por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de outorga 

por instrumento público ou particular, neste último caso, com firma reconhecida em cartório, com menção 
expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para 

recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes 

ao certame e as operações na página eletrônica www.bnc.org.br. 
 

5.3.1.  Deverá acompanhar a Procuração, cópia do Ato Constitutivo (contrato social, registro, e/ou outros 
documentos legalmente aceitos), a fim de demonstrar que o outorgante possui poderes para tal. 

 

5.4.  Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, sócio administrador, diretor ou 
proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente, através de cópia do Ato Constitutivo, podendo 

assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
 

5.5.  Na hipótese de ocorrer reorganização societária do Proponente, por motivo de incorporação, fusão, 

cisão, aquisição ou associação, no transcorrer do prazo de validade do credenciamento, a BNC deverá ser 
comunicada imediatamente, para que o PREGOEIRO possa distinguir com precisão a empresa que está 

participando do certame. 
 

5.6.  Neste caso, a empresa resultante da incorporação, fusão, cisão, aquisição ou associação deverá 
providenciar a regularização da chave de identificação e senha para continuidade da participação no certame, 

junto a BNC onde foi efetuado o credenciamento original. 

 
5.7.  O credenciamento do Proponente de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica na 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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5.8.   Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles 
poderá representar apenas uma empresa. 

 

5.9.  As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, nos termos do Artigo 72 da Lei Complementar 
123/2006, devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão cadastrar-se acrescidas das 

expressões ME, EPP ou MEI.  A responsabilidade pela declaração de enquadramento como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte é única e exclusiva da licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências 

legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo. 

 
5.10. A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa 

de pequeno porte sujeitará a licitante, nos termos da Lei nº 14.133/2021, à sanção de 
declaração de inidoneidade e multa, bem como também à caracterização do crime previsto no 

art. 337-F do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais cominações legais. 
 

6 – DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

 
6.1.  A Participação neste Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da conexão da licitante ao sistema 

Eletrônico, mediante digitação de sua senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do referido sistema. 

 

6.2.  A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta de lances. 

 
6.2.1.  Até o encerramento do acolhimento das propostas as licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta anteriormente apresentada.  
 

6.2.2.  Como requisito para a participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, sob as penas 

da lei, em campo próprio do sistema Eletrônico o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas 
no item 2 deste edital. 

 
6.3.  Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema Eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 

6.4.  As licitantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, evitando duplicidade e 
inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis. 

 

6.5.  No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico estiver 
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos dos atos realizados.  

 
6.6.  Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

pregão na forma eletrônica será suspensa pelo sistema e reiniciada somente após a comunicação às licitantes, 
no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

 

6.7.     O Pregoeiro irá analisar e decidir, acerca da possibilidade de manter o pregão suspenso, caso verifique 
transtornos ou impedimentos ao bom andamento da etapa competitiva do certame. 

 
7 – DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

 

7.1.   As propostas cadastradas no sistema eletrônico, no campo “Informações Adicionais”, NÃO DEVEM 
CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE PROPONENTE (tais como nome, CNPJ, telefone, e-mail), 

sob pena de desclassificação. 
 

7.1.1.  As propostas eletrônicas deverão conter, sob pena de desclassificação:  
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a) Preço total do item/lote, incluindo todos os custos inerentes à entrega do 

produto; 
 

b) Indicação da marca ofertada do Produto cotado (quando for o caso), contendo 

seu detalhamento, que deverá ser informado no campo “informações adicionais”; 
 

b.1) Quando o nome da marca vier a identificar o licitante, preencher como “MARCA 
PRÓPRIA”. 

 

c) Prazo de validade da proposta, a qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
a contar da data limite para protocolo dos envelopes de proposta e habilitação. Tal prazo ficará 

suspenso no caso de processo administrativo ou judicial; 
 

c.1) A proposta que omitir o prazo de validade será considerada como válida pelo período. 
 

d)  Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos operacionais da atividade, 

incluindo frete, seguros, tributos incidentes, bem como quaisquer outras despesas, diretas e 
indiretas, inclusive, com serviços de terceiros, incidentes e necessários ao cumprimento integral do 

objeto deste Edital e seus Anexos, sem que caiba ao proponente direito de reivindicar custos 
adicionais. 

 

7.2.  Quaisquer tributos, despesas e custos diretos ou indiretos, omitidos na proposta ou incorretamente 
cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no 

julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 
acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o objeto deste pregão ser fornecido, executado, sem ônus 

adicionais. 
 

7.3.  O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição 

dos preços propostos. 
 

7.4.  Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

7.5. A Licitante deverá declarar, sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (modelo anexo IV, 

conforme § 1º do art. 63 da Lei nº 14.133/2021). 

 
7.6.  Cada Licitante poderá ofertar apenas uma proposta. 

 
8. DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 

 
8.1.  Para julgamento será adotado o critério de menor preço global por item/lote, sendo que será 

desclassificada a proposta que incluir o valor unitário, observadas às condições definidas neste edital, sendo 

de inteira responsabilidade do Licitante a inclusão da proposta, bem como, seus valores. 
 

8.1.1.  Para fins de adequação ao sistema www.bnc.org.br, utiliza-se a nomenclatura “lote” para relacionar 
os produtos a serem licitados. 

 

8.2.  Verificando-se que qualquer licitante apresentou mais de uma proposta, será feita a exclusão de 
todas as propostas, sujeitando-se a licitante às sanções cabíveis. 

 
8.3.  A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos, sendo desclassificadas as propostas que: 
 

a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital; 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
                        CNPJ-MF 01.612.815/0001-94 

 
        R U A  B E L O  H O R I Z O N T E ,  S / N  –  F O N E / F AX  ( 0 4 6 )  3 5 5 3 - 1 4 3 6  

 

85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ                         

  

 

b) Apresentarem qualquer documento em desacordo com as exigências contidas neste edital, 
ou que contenha qualquer tipo de identificação da licitante, antes de ser declarada vencedora, 

conforme previsto no subitem 7.1; 

 
c) Contenham vícios; 

 
d) Com preços manifestadamente inexequíveis. 

 

8.4.  A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com o 
acompanhamento em tempo real. 

 
8.5. A partir do horário previsto no preâmbulo do edital no Sistema Eletrônico terá início a sessão pública 

do Pregão Eletrônico (tendo como referência o horário de Brasília), com a divulgação das propostas de preços 
recebidas para o item/lote correspondente, disputados um a um sucessivamente. O Sistema ordenará 

automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances.   
 

8.6.  Aberta a etapa competitiva, será considerada como primeiro lance a proposta inicial de menor preço 
GLOBAL. 

 

8.7.    As licitantes deverão estar conectadas ao sistema para participarem da etapa de lances, devendo 
encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01. 
 

8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
 

8.10. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 

duração da sessão pública.  

 
8.11. Durante o transcurso da sessão púbica, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado. Fica vedada a identificação no sistema, do autor dos lances aos demais participantes. 
 

8.12.  Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Pregoeiro, verificar a 

aceitabilidade do preço ofertado. 
 

8.13.  Encerrada a etapa de lances, o Sistema ordenará as propostas apresentadas e identificará as licitantes 
enquadradas como microempresas e empresas de pequeno porte, cuja proposta apresentada seja igual ou 

superior até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, assegurando a preferência de 
contratação, nos termos da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, observadas as seguintes regras: 

 

8.14.  O Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de 
menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da 

proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo máximo 
de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 

 

8.15. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem no intervalo referido no item 8.14, o sistema realizará sorteio entre as mesmas para 

identificar a primeira que exercerá o direito à preferência. 
 

8.16.   Não havendo apresentação de novo preço, inferior a proposta melhor classificada, serão convocadas 
para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e 
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empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 

8.14. 
 

8.17.   Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 8.13, seja 

microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, 
desde logo, à negociação do preço. 

 
8.18.  Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Pregoeiro, verificar a 

aceitabilidade do preço ofertado, sendo que não haverá adjudicação se não houver a oferta de pelo menos 

o valor limite do anexo I. 
 

8.19. Serão desclassificadas as propostas que, após a etapa de lances e da tentativa de negociação prevista 
no § 1º do art. 61 da Lei Federal nº 14.133/21, possuírem valores superiores aos máximos aqui definidos.  

 
8.20.  Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível 

empate, a licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar em formato digital, via 

sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, a contar do termino da Sessão Pública ou da 
solicitação do pregoeiro, proposta de preços ajustada ao menor lance final ou valor negociado, 

elaborada de acordo com esse Edital e seus Anexos, e os documentos complementares que 
sejam solicitados pelo Pregoeiro, podendo utilizar-se do modelo constante do Anexo IV. 

 

9 – DA HABILITAÇÃO 
 

9.1.  A licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os cumprir será inabilitado e 
sujeita às penalidades legais; 

 
9.2.  Para a habilitação do licitante detentor da melhor oferta, será exigida a documentação relativa: 

 

9.2.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

9.2.1.1.  Para os Documentos Relativos à Habilitação Jurídica, as empresas interessadas deverão 
apresentar a seguinte documentação: 

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste item; 

 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 

quando a atividade o exigir. 

 
9.2.2.  REGULARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 

 
9.2.2.1.  A Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistirá na apresentação dos 

seguintes documentos: 

 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
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na forma da lei, expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, da sede do licitante; 

d) Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei, expedida pela Prefeitura Municipal da sede ou domicílio do licitante; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, 

devidamente atualizado; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos Termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 01 maio de 1943. (Inciso 

incluído pela Lei nº 12.440/2011). www.tst.gov.br. 

9.2.2.2.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste certame, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição: 

9.2.2.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da lavratura da ata da sessão de abertura do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Câmara Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

9.2.2.2.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 9.2.2.2.1, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se à 

convocação dos licitantes para em sessão pública, retomar os atos. 

9.2.3.   QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.2.3.1 a) Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do Licitante, cuja 

data de expedição não anteceda em mais de 90 (noventa) dias à data da apresentação das 
propostas. 

 
9.2.4.  OUTRAS COMPROVAÇÕES 

9.2.4.1.  Para fins de habitação, ainda deverão ser apresentadas as seguintes declarações, sob pena de 

desclassificação: 

a) Declaração Unificada, subscrita pelo representante legal da licitante (modelo ANEXO II) deste 

edital; 

b) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, visando ao exercício da 

preferência prevista na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, subscrita pelo 

representante legal da licitante (modelo ANEXO III) deste Edital, se for caso. 
 

9.2.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro de seus prazos de validade (deverão 
estar vigentes no dia da licitação), sob pena de inabilitação. Os documentos que não constarem em seu texto 

o prazo de validade, deverão ser apresentados com expedição máxima de 03 (três) meses a contar da data 
de sua emissão. 

 

9.2.6. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

 

10 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
 

10.1. Na análise da documentação, a Pregoeira poderá a seu critério, solicitar o assessoramento jurídico e 

assessoramento técnico de profissionais especializados. 
 

10.2.  Os prazos de validades das Certidões serão aqueles constantes em cada documento, ou estabelecidos 
em lei. 

 

http://www.tst.gov.br/
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10.3. Todas as certidões constantes do subitem 9.2.2, passíveis de obtenção pelos meios eletrônicos, cujo 

prazo de validade esteja vencido, serão verificadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio nos sites oficiais do(s) 
respectivo(s) órgão(s) e, se comprovada a regularidade fiscal, será(ão) juntada(s) aos autos o(s) 

respectivo(s) documento(s). 

 
10.3.1. A Administração não se responsabiliza pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 
alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

 

10.4. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 
documentos requeridos no Edital e seus Anexos. 

 
10.5. Sob pena de inabilitação, o CNPJ indicado na proposta, bem como todos os documentos apresentados 

para habilitação no certame, deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que efetivamente irá fornecer 
o objeto da presente licitação. 

 

10.5.1. Todos os documentos da habilitação, constantes do item 9 do Edital, deverão se referir a um 
determinado local (seja sede ou domicilio), cabendo ao licitante eleger com qual deles irá concorrer. 

 
10.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se a licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
10.7. Para os fins desta licitação, considera-se Sede a matriz ou o único estabelecimento comercial da 

empresa licitante. Será considerado Domicilio a unidade ou filial da empresa licitante. 
 

10.8.   O Pregoeiro verificará a possibilidade de a licitante suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, 
relativas ao cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no edital, mediante: 

 

a) Consultas efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações, cuja 
verificação será certificada pelo Pregoeiro, na Ata da Sessão Pública, devendo ser anexados aos 

autos, os documentos passiveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade 
devidamente certificada e justificada. 

 
10.9.  Os documentos de habilitação exigidos no edital deverão ser encaminhados 

exclusivamente por meio do sitio eletrônico www.bnc.org.br, a partir da liberação do edital, até 

às 13h00min do dia 04 de julho de 2024, horário de Brasília-DF, sob pena de desclassificação. 
 

10.10. O descumprimento do subitem acima implicará na inabilitação do licitante.  
 

10.11. Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais ou cópia autenticada não 

digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 

10.12. Os documentos remetidos pelo sistema licitações-e poderão ser solicitados em original ou por cópia 
autenticada a qualquer momento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. Se as assinaturas na proposta 

ajustada e nas declarações forem de forma digital e os documentos contenham autenticação digital ou 

emitida via internet, fica dispensada a remessa física via postal. 
 

10.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II – Atualização dos documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das Propostas. 
 

10.14. Caso a empresa possua assinatura digital e os documentos contenham autenticação digital, não será 
necessária a remessa via postal. 
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10.14.1 Com a vigência da Lei nº 13.726/2018 – Desburocratização:  
 

a) O reconhecimento da autenticidade de firmas deve ser feito pelo próprio agente administrativo que recebe 

o documento. Para tanto, o servidor pode estar presente diante do ato da assinatura ou confrontá-la com 
aquela que consta no documento de identidade do signatário.  

 
b) O mesmo vale para a autenticação de cópias de documentos. O ato deve ser realizado pelo servidor, ao 

compará-las com os originais.  

 
c) Não pode mais ser exigida a juntada de documento pessoal do usuário. Este poderá ser substituído por 

uma cópia autenticada por um servidor do órgão ou entidade responsável pelo processo. 
 

10.15. A administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis 
de informações, no momento da verificação a que se refere o item 10.3, ou dos meios para transmissão de 

cópia de documentos. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou 

saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma prevista no item 10.8, a licitante será inabilitada, 
mediante decisão motivada. 

 
10.16.  Caso a licitante classificada em primeiro lugar seja inabilitada, o Pregoeiro examinará a habilitação 

das licitantes com as ofertas subsequentes e a qualificação destas, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital. 
 

10.17. Serão efetuadas pesquisas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, 
disponível no Portal da Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis), no Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR 

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). 

 
10.18.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, no caso do Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

10.19. As consultas serão realizadas no momento da contratação. 

 
11– DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 
11.1.  O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
 

11.1.1.  Coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 
11.1.2.  Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

11.1.3. Conduzir a sessão pública na internet; 

11.1.4. Analisar a aceitabilidade das propostas; 
11.1.5. Desclassificar propostas indicando os motivos; 

11.1.6. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da melhor 
proposta; 

11.1.7. Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

11.1.8. Declarar o vencedor; 
11.1.9.  Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para 

julgamento; 
11.1.10. Elaborar a ata da sessão; 

11.1.11.  Encaminhar o processo à autoridade superior para Adjudicação, 

homologação e autorização da contratação; 
11.1.12. Convocar o vencedor para assinar o contrato ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
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12 – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 

12.1.  Os recursos só poderão ser interpostos quando declarado vencedor e exclusivamente por meio 

eletrônico, de forma imediata e motivada, sob pena de preclusão, devendo os interessados apresentar razões 
escritas no prazo de 03 (três) dias úteis, devendo entrega-los no enderenço constante no rodapé ou 

encaminhar via e-mail: camaraespigaoaltodoiguacu@gmail.com. 
 

12.2.  O Pregoeiro indeferirá liminarmente recursos intempestivos, imotivados ou propostos por quem não 

tem poderes, negando-lhes, desse modo, processamento, devendo tal decisão, com seu fundamento, ser 
consignada em Ata. 

 
12.3.  Manifestada a intenção de recorrer no próprio, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a 

apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem 
contrarrazões, se quiserem, em igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente ao do 

término do prazo do recorrente. 

 
12.4.  A falta de manifestação da intenção de interpor recurso, de forma imediata e motivada, implicará 

decadência e preclusão desse direito da licitante, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à 
licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

 

12.5. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente 
informado à autoridade competente. 

 
12.6.  O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
12.7.  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

 
12.8.  Ocorrendo manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, ensejando 

assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 155, XII da Lei nº 14.133/2021 e legislação vigente. 

 

12.9.  A Adjudicação do objeto ao licitante vencedor, ora declarado pelo Pregoeiro, ficará sujeita a 
adjudicação e homologação pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal. 

 
12.10.  Para fins de homologação, o proponente vencedor fica obrigado a apresentar nova proposta 

adequada ao preço ofertado na etapa de lances na forma do subitem 8.20.  

 
12.11.  No caso do adjudicatário, se convocado, não assinar o Contrato ou documento equivalente, vindo a 

decair do direito a execução do objeto dessa licitação, a câmara poderá revogá-la, ou convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem em que foram classificados, para contratar em igual prazo e nas mesmas condições 

em que a primeira classificada teria sido contratada. 
 

13 – DA CONTRATAÇÃO 

 
13.1.  Para aquisição do objeto, será formalizado o Contrato de Fornecimento. 

 
13.2.  Aplica-se às contratações de fornecimento decorrentes deste pregão o disposto no art. 115 e 

seguintes, que dispõe sobre execução do contrato, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
13.3.  Na hipótese da primeira classificada ter seu contrato cancelado e/ou não firmar a contratação no 

prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada contratação com a segunda classificada, desde que nas 
mesmas condições propostas pela primeira e atendidas as especificações e prazos exigidos neste Edital. 

 
13.4.  Se, por ocasião da formalização da contratação, as certidões de regularidade de débito da 

Adjudicatária perante a Secretaria da Fazenda, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Fazenda 

mailto:camaraespigaoaltodoiguacu@gmail.com
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Nacional e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, estiverem com os prazos de validade, vencidos, 

a Prefeitura Municipal verificará a situação por meio eletrônico, certificando nos autos do processo a 
regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção, salvo impossibilidade devidamente 

justificada. 

 
14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
14.1.  O suporte financeiro da Câmara Municipal de Vereadores de Espigão Alto do Iguaçu, para a aquisição 

pretendida, correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias:  

 
Órgão: 01 – Legislativo Municipal 

Unidade: 001 – Câmara Municipal 
Classificação Funcional: 01.031.0101.2-001 – Atividades do Legislativo Municipal 

Elemento: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 001 – Recursos do Tesouro (Descentralizados) 

Conta: 00090 

 
          15 – DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO 

 
15.1.  A licitante vencedora deverá realizar a entrega dos produtos na Câmara Municipal de Vereadores de 

Espigão Alto do Iguaçu, na Rua Belo Horizonte, s/nº, Centro, em estrita conformidade com as disposições e 

especificações do edital da licitação, de acordo com o termo de referência, proposta de preços 
apresentada. 

 
15.2.  O local, o prazo máximo e as demais condições de fornecimento do objeto do presente 

procedimento licitatório, estão definidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital. 
 

16 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

  
16.1.  Os produtos deverão ser entregues de acordo com o Contrato e em rigorosa e estrita obediência às 

prescrições e exigências contidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital e à proposta 
adjudicada, que serão parte integrante do Contrato. 

 

16.2.  No recebimento e aceitação do produto será observada, no que couber, as disposições do Artigo 140 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
 16.3.  Constatadas irregularidades no objeto contratual, o contratante poderá: 

 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição imediata ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

da Câmara Municipal, no prazo máximo de 2 (dois) dias, contados da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado. 

 

c) no caso de diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
d) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados, da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 

16.3.1.  Após a entrega do produto, caso esteja comprovado o não cumprimento das especificações do 

mesmo, o município reserva–se o direito de os devolver. 
 

16.3.2.  Ocorrendo a rejeição em algum produto, a CONTRATADA será notificada, para a retirada dos mesmos 
dentro do prazo de 7 (sete) dias, cabendo-lhe efetuar as correções cabíveis. 
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16.3.3.  A recusa da CONTRATADA em atender o estabelecido no item anterior implicará na aplicação das 
sanções previstas no presente edital. 

 

16.4.  O recebimento dos materiais será acompanhado, fiscalizado e atestado pelo Fiscal de Contratos, 
devidamente designado, que fará a conferencia dos quantitativos e encaminhará o documento fiscal para a 

tesouraria. 
 

17 – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

 
17.1.  Pelo cumprimento do objeto contratado, o Contratante pagará ao beneficiário, a quantia relativa à 

proposta de preços, já incluídas todas as despesas necessárias, sem qualquer ônus adicional para o 
Contratante. 

 
17.2.  Nos preços, deverão estar inclusas, além do lucro, todas as despesas e custos, bem como: fretes e 

outras despesas, de qualquer natureza, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da 

presente licitação, ou que venham a implicar no fiel cumprimento do Contrato, não cabendo à Municipalidade, 
nenhum custo adicional. 

 
17.3.  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, do aceite dos produtos pelo Fiscal de Contratos, 

consequente emissão da Nota Fiscal por parte da empresa e verificação das certidões de regularidade de 

débito da empresa o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Fazenda Nacional e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
17.3.1.  O pagamento será creditado em favor da beneficiária por meio de transferência bancária para o 

banco/agência/conta indicada na proposta, que obrigatoriamente deverá estar em nome da empresa 
beneficiária. 

 

17.4.  As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu vencimento 
ocorrerá em 15 (quinze) dias após a data da sua apresentação devidamente corrigida. 

 
18 – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

 

18.1.  Os preços constantes da proposta e expressos em “Reais” não sofrerão reajustes, exceto nas 
situações dos artigos 124 e 126 da Lei nº 14.133/2021. 

 
19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

19.1.  A Contratada obriga-se a entregar os materiais, em estrita conformidade com disposições e 
especificações contidas no edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência – ANEXO I, proposta 

de preços apresentada. 
 

19.2.     A contratada deverá dispor de toda a estrutura para atender o objeto licitado. 
 

20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

20.1.  Cumprir todas as obrigações assumidas através do Edital e do Contrato, efetuando os pagamentos 

nas condições estabelecidas neste instrumento. 
 

20.2.  Aplicar as sanções administrativas, se necessárias. 
 

20.3.  Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do presente edital, bem como do 

Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções e/ou alterações da mesma. 
 

20.4.  Realizar o acompanhamento e a fiscalização da execução do referido Contrato, no entanto, tal 
fiscalização, em hipótese alguma, atenua ou exime de responsabilidade do Contratado. 
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20.5. Esclarecer as dúvidas do Contratado, por intermédio da fiscalização do Contrato. 

 

21 – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 

21.1.  A licitante que, sem justa causa, não cumprir as exigências constantes desta licitação e compromissos 

em suas propostas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente, justificados e 
comprovados a juízo da Câmara Municipal, aplicar-se-ão as penalidades, em função da natureza e gravidade 

da falta cometida, considerando ainda, as circunstâncias e o interesse da Câmara Municipal. 
 

21.1.1.  Pela inexecução total ou parcial do contrato ou pelo retardamento na sua execução, bem como 

execução fora das condições e especificações definidas neste instrumento, garantido a prévia defesa, a 
CONTRATADA sujeitar-se-á, as seguintes penalidades enunciadas no Art. 156 da Lei 14.133/2021, sem 

prejuízo da extinção contratual em sendo o caso (conforme art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021): 
 

a) Advertência; 
 

b)  Multa de 0,3% (zero vírgula três décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento 

das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem 
prejuízo das demais penalidades;  

 
b) Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso 

de inexecução total; 

 
e) No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma 

proporcional ao inadimplemento; 
 

f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Câmara Municipal, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de no 

mínimo 3 (três) e no máximo de 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da ampla 
defesa. 

 

21.1.2.  As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no 
cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa CONTRATADA, por escrito, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceitos pela contratante. 
 

21.1.3.  Poderá ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, 

ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a câmara, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo até 
05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que não assinar o contrato, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal. 

 
21.1.4.  As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua 

aplicação não exime a empresa detentora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível 
venha acarretar a Câmara Municipal. 

 

21.1.5.  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

 
22 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
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I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual.  

 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 

de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 

por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 

financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato 
e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

23 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
23.1.  As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, 

a finalidade e a segurança da contratação. 
 

23.2.  O resultado do presente certame, como também os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis 
de divulgação serão publicados no Diário Oficial do Município. 

 

23.3.  Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

 
23.4.  A apresentação da Proposta de Preços e Documentação de Habilitação subentende a aceitação 

incondicional de seus termos, independentes de transcrição, bem como, o conhecimento integral do objeto 
da licitação, não sendo aceitas alegações de desconhecimento de qualquer pormenor constante do Edital. 

 

23.5.  Após a homologação e adjudicação desta licitação, não será permitido ao licitante declarado 
vencedor, o direito de cancelamento da proposta, ou rescisão do contrato correspondente, ficando o mesmo 

sujeito as penalidades previstas neste Edital, concomitantemente as demais normas previstas na legislação 
pertinente. 

 

23.6.  A presente licitação não importa necessariamente em contratação, a Câmara Municipal reserva o 
direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público ou anulá-la no todo ou em parte, por 

vícios ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para acolhimento das propostas e recebimento dos lances. 
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23.7.  Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica na aceitação 

plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo o direito de impugnarem os seus termos a licitante 
que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento, apresentar falhas e irregularidades que o possam 

viciar. 

 
23.8.  Nenhuma indenização será devida ao proponente pela apresentação da documentação ou elaboração 

das propostas de que trata o presente Edital. 
 

23.9.  Na hipótese de não haver expediente nos dias estabelecidos para a prática de quaisquer atos 

pertinentes a esta licitação, serão eles adiados, automaticamente, para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local, salvo comunicação expressa do Pregoeiro. 

 
23.10.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do 

vencimento. 
 

23.11.  Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem anterior, em dia de expediente da CÂMARA 

MUNICIPAL DE VEREADORES DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU. 
 

23.12.  É vedada à licitante retirar sua documentação, proposta ou parte dela, após a abertura da sessão do 
pregão. 

 

23.13.  É vedado à adjudicatária a subcontratação parcial ou total do objeto da presente licitação, sem a 
prévia e expressa autorização da CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU. 

 
23.14.  O Edital e seus anexos deverão ser retirados no endereço eletrônico: https://cmeai.pr.gov.br.  

 
23.15.  Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 

será competente o Foro da Comarca de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná. 

 

Espigão Alto do Iguaçu, 20 de junho de 2024. 

 

 

 

VITOR GABRIEL FERNANDES 

Diretor 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 

https://cmeai.pr.gov.br/
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2024 
 

1- ÓRGÃO INTERESSADO: 
 

1.1 CÂMARA DE VEREADORES DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU. 

 
2- DESCRIÇÃO DO OBJETO:  

 
2.1 Contratação de empresa para prestação de serviços contínuos de Zelador(a), a serem executados 

com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender a Câmara Municipal de Vereadores de 
Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná. 

 

2.2 Do preço máximo e quantidades: 
 

Item Qtde. Tipo Produto Valor Unit 

R$ 

Valor Total 

R$ 

1 12 Mês Prestação de serviços continuos com 

dedicação exclusiva de mão de obra de 
ZELADOR(A) para atender a Câmara Municipal 

de Vereadores de Espigão Alto do Iguaçu/PR. 

Carga horária de 04 (quatro) horas diárias e 
20 (vinte) horas semanais.  

Os horários de início e término da jornada de 
trabalho serão definidos pela Contratante, 

respeitados os limites acima estabelecidos. 

(Posto envolvendo 1 funcionário). 

1.200,00 14.400,00 

 

Valor total global dos itens em R$: 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais). 

 
3- JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO: 

 
3.1 A contratação dos serviços em questão faz-se necessária, visto que a Câmara Municipal de 

Vereadores não dispõe, em seu quadro, de servidores que possam realizar estes serviços, fazendo-se 
necessária a contratação. A presente contratação objetiva auxiliar no zelo do patrimônio público, bem como 

na prestação de serviços em atendimento aos servidores e a população espigaoense que frequanta 

diariamente a Casa Legislativa. A terceirização desses serviços torna-se necessária, uma vez que a Câmara 
Municipal de Vereadores não dispõe em seu quadro de pessoal, e nem em seu Plano de Cargos e Salários, 

a previsão de recursos humanos especializados para o atendimento de serviços dessa natureza. 
 

3.2 O presente termo de referência tem por objetivo estabelecer os requisitos e especificações técnicas 

para a aquisição do serviço. 
 

3.3 A opção pelo Pregão Eletrônico se justifica por possibilitar uma maior adequação entre a demanda e 
o fornecimento parcelado do serviço ao longo da vigência do contrato. Ainda esta modalidade também auxilia 

no planejamento orçamentário por distribuir a aplicação dos recursos ao longo do exercício. 
 

4- UNIDADE DE MEDIDA UTILIZADA: 

 
4.1 Adotar-se-á, como unidade de medida do objeto deste pregão, o valor global por item. 

 
5- DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA: 
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5.1 Para fazer frente às despesas serão indicadas a seguinte rubrica do orçamento para o exercício 

financeiro de 2024: 
 

Órgão: 01 – Legislativo Municipal 

Unidade: 001 – Câmara Municipal 
Classificação Funcional: 01.031.0101.2-001 – Atividades do Legislativo Municipal 

Elemento: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 001 – Recursos do Tesouro (Descentralizados) 

Conta: 00090 

 
6- DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA ENTREGA DO OBJETO LICITADO: 

 
6.1 A execução dos serviços se iniciará em até 05 (cinco) dias após a assinatura do termo contratual. 

 
6.2 Os serviços serão prestados pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente 

nos termos dos arts. 106 e 107, da Lei 14.133/2021. 

 
6.3 Poderá ocorrer o reajuste do valor contratual, desde que seja observado o prazo mínimo de um ano, 

a contar da data da proposta de preços, com base no IPCA/IBGE. 
 

7- DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 
7.1 No recebimento e aceitação dos serviços será observada, no que couberem, as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 

7.2 Os itens objetos deste pregão serão considerados aceitos, somente após terem sidos conferidos pela 
respectiva comissão de recebimento ou o órgão solicitante que deverá atestar o seu recebimento, atendidas 

às condições e especificações exigidas no edital. 

 
7.3 O recebimento e a aceitação dos serviços, objeto deste pregão, estão condicionados ao 

enquadramento nas especificações do objeto, descritas no Termo de Referência (Anexo I) e obedecerão ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021, no que lhes for aplicável. 

 

8- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

8.1 A licitante vencedora ficará obrigada a: 
 

8.1.1. Cumprir o objeto deste Termo de Referência no prazo estabelecido na proposta de preços e de acordo 

com as especificações contidas no edital de licitação e com qualidade adequada às recomendações conforme 
legislação vigente; 

8.1.2. Entregar o produto licitado em condições adequadas; 
8.1.3. Atender prontamente as exigências da Câmara Municipal de Veredadores de Espigão Alto do Iguaçu, 

inerente ao objeto licitado; 
8.1.4. A contratada está obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, os 

itens deste pregão em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, conforme 

o que dispõe a Lei nº 14.133/2021; 
8.1.5. Cumprir fielmente o contrato de modo que os produtos sejam entregues atendendo as condições nele 

estabelecidas; 
8.1.6. Manter atualizado junto a CONTRATANTE, número(s) do(s) telefone(s) destinado(s) à(s) chamada(s) 

para encaminhamento das solicitações dos materiais. 

 
9- DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E DO PREÇO MÁXIMO: 

 
9.1 Pela aquisição do(s) objeto(s) solicitado(s), pagará à licitante vencedora o valor constante em sua 

proposta comercial, sem qualquer ônus ou acréscimo. 
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9.2 Nos preços ofertados nas propostas das licitantes, deverão estar inclusas, além do lucro, todas as 

despesas e custos de qualquer natureza, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da 
presente licitação, ou que venham a implicar no fiel cumprimento da ata ou Contrato, não cabendo à 

Municipalidade, nenhum custo adicional. 

 
9.3 O(s) pagamento(s) do(s) valor(es) devido(s) será(ão) efetuado(s) em moeda brasileira corrente, no 

prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, a ser(em) efetuado(s) diretamente em conta bancária em 
nome da CONTRATADA, mediante a emissão e apresentação correta da Nota Fiscal em nome da CÂMARA 

MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, CNPJ/MF nº 01.612.815/0001-94, bem como da 

comprovação de que a empresa está regular perante o FGTS e INSS, apresentando as respectivas Certidões 
de Regularidade junto com a referida Nota Fiscal, desde que atendidas todas as exigências do edital e do 

respectivo instrumento contratual. 
 

9.4 A nota fiscal deverá obrigatoriamente conter a descrição, marca do(s) objeto(s), número do Edital 
de Licitação e do Termo de Contrato de Fornecimento e ser encaminhada ao seguinte e-mail: 

camaraespigaoaltodoiguacu@gmail.com, juntamente com o respectivo XML. 

 
9.5 Com a finalidade de prever a retenção do imposto de renda na fonte, nos termos da Instrução 

Normativa nº 1234, da 2012, da Receita Federal do Brasil, caberá a CONTRATADA o destaque na nota fiscal 
do valor do IRRF na alíquota de 1,20% (um virgula vinte por cento). 

 

9.6 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas nos 
documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa da retenção, nos termos da INRFB 1234, de 2012. 

 
9.7 As retenções serão realizadas no momento dos pagamentos dos valores decorrentes da prestação 

dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante 
recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do art. 158 da Constituição Federal. 

 

9.8 Caso a nota fiscal não atenda as disposições dos parágrafos anteriores, a mesma será devolvida para 
que seja providenciada as devidas correções. 

 
9.9 Nenhum pagamento efetuado pela CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades 

assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 

definitiva do recebimento do(s) objeto(s) contratado. 
 

9.10 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento 
será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o 

saneamento da irregularidade. 

 
9.11 Caso na data prevista para pagamento não haja expediente na Sede da CONTRATANTE, o pagamento 

será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 
 

10- DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO: 
 

10.1 A gestão e fiscalização ocorrerá por meio do Gestor de Contratos e do Fiscal de Contratos, 

devidamente designados. 
 

Espigão Alto do Iguaçu - PR, 13 de junho de 2024. 
 

 

 
VITOR GABRIEL FERNANDES 

Diretor 
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ANEXO II 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2024 
 

 (Razão Social da Empresa), estabelecida na ........ (endereço completo), inscrita no CNPJ sob nº 
................................................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso 

de suas atribuições legais, vem: 
 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que cumpre 

plenamente aos requisitos de habilitação. 

DECLARAR, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório que 
até a presente data não recebeu deste ou de qualquer outro órgão da Administração Pública SUSPENSÃO ou 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal e do Distrito Federal, não havendo assim FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

da mesma, ciente da obrigatoriedade de comunicar ocorrências posteriores. 
 

DECLARAR, sob as penas da lei que: 

• em atendimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que não temos 
em nossos quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso 
ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos; e, 

• nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 
DECLARAR, sob as penas da lei, que NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL, SERVIDORES PÚBLICOS 

OU DIRIGENTES DE ÓRGÃO OU ENTIDADE, contratante responsável pela licitação, nos termos do §1º, do 

artigo 9º da Lei 14.133/2021. 
 

DECLARAR, sob as penas da lei, que RECEBEMOS A DOCUMENTAÇÃO E TOMAMOS CONHECIMENTO DE 

TODAS AS INFORMAÇÕES para cumprimento das obrigações. 

DECLARAR, sob as penas da lei, que nossa empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

DECLARAR, que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como 

em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:  

E-mail: 

Telefone: () 

DECLARAR, que caso altere o citado e-mail ou telefone comprometemo-nos em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Departamento de Licitações desta Câmara Municipal, sob pena de ser considerado como 

intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 

Por ser verdade, assina a presente. 

 

_____________________, ____ de ________________ de 2024. 

 

_______________________________________________ 
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(carimbo e assinatura do representante da empresa) 

RG e CPF 

Obs.: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo Representante Legal. 
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ANEXO III 

 DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRONICO Nº 0xx/2024 

(Preenchimento somente para ME/EPP ou MEI) 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a 

empresa .................................... (denominação da pessoa jurídica), CNPJ n° ......................................, é 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando 

apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do 

Pregão Eletrônico n° 0xx/2024, realizado pela Câmara Municipal de Vereadores de Espigão Alto do 

Iguaçu, bem como declaro ainda que não celebrei contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

_____________________, ____ de ________________ de 2024. 

 

_______________________________________________ 

(carimbo e assinatura do representante da empresa) 

RG e CPF 

Obs.: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo Representante Legal. 

 

 

 

 

 

 

 

Esta declaração deverá vir acompanhada pela Certidão Simplificada expedida pela Junta 

Comercial, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de 

abertura do pregão no sistema, caso não conste o prazo de validade expresso no documento, 

e/ou prova de inscrição no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições – Simples Nacional, que comprove a condição de microempresa (ME) ou empresa 

de pequeno porte (EPP). 
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ANEXO IV 

PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 

PREGÃO ELETRONICO Nº 0xx/2024 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE E DE SEU RESPONSÁVEL 

 

Razão Social: 

CNPJ/MF Nº: Inscrição Estadual nº: 

Endereço: Bairro: 

Cidade/Estado: CEP: 

Telefone: Fax: 

Email:  

 

Representante Legal/Procurador que assinará o contrato: 

CPF nº: RG nº: 

Endereço: Bairro: 

Cidade/Estado: CEP: 

Telefone: Fax: 

Email: Função que exerce na empresa: 

 

Dados Bancários 

Banco: Agência: Conta nº: 

Pix nº:   

 

2– VALIDADE DA PROPOSTA: _____ (__________________) dias. (mínimo 60 dias). 
 

3 – OBJETO E PROPOSTA DE PREÇO: 

3.1 Deverá ser cotado, preço, acompanhado da descrição, marca e demais especificações do(s) objeto(s) 

ofertados, de acordo com as descrições mínimas constantes e solicitadas no Termo de Referência - 

ANEXO l e demais exigências constantes no Edital. 

Item Qtde Tipo Produto Marca V. Unit 

R$ 

V. Total 

R$ 

       

 

3.2 Valor total global da proposta em R$: ................. (.......................................). 

 

4 – DECLARAÇÕES: 
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4.1. Declaro que no preço proposto estão incluídos todos os custos operacionais, incluindo despesas com 

frete para a entrega dos produtos, seguros, todos os tributos incidentes, bem como quaisquer despesas 

diretas e indiretas, inclusive com serviços de terceiros incidentes e necessários ao cumprimento integral do 

objeto deste Edital. 

4.2. Declaro que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 

proposta (§ 1º do art. 63 da Lei nº 14.133/2021). 

_____________________, ____ de ________________ de 2024. 

 

_______________________________________________ 

(carimbo e assinatura do representante da empresa) 

RG e CPF 

Obs.: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo Representante Legal. 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

Contrato nº 0xx/2024 Pregão Eletrônico nº 0xx/2024 de xx/xx/2024. 

 
Contrato de Fornecimento que entre si celebram a Câmara Municipal de Espigão Alto 

do Iguaçu, Estado do Paraná e a Empresa ................. 

 

CONTRATANTE:  Pelo presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, 

Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

01.612.815/0001-94, com sede à Rua Belo Horizonte, s/n, Centro, CEP: 85.465-000, 
Município de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, neste ato devidamente 

representado por sua Presidente, em pleno exercício de seu mandato e funções, o Sr. 
ODELCIO JOSÉ CECATTO, brasileiro, portador da Cédula de Identidade Rg. nº 

4.225.328-6/SSP-PR e do CPF/MF sob nº 644.143.889-53, residente e domiciliada neste 

Município de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, e 

 
CONTRATADA: ....................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº ................, com sede na Rua ............., nº ...., Bairro ........., CEP ........., Município 
de .........., Estado do ..........., fone ............ e e-mail: ................., neste ato devidamente 

representada por seu representante legal/procurador, o(a) Sr(a). ................., 
brasileiro(a), portador(a) da Cédula de Identidade sob Rg nº ............../SSP-RS e do 

CPF/MF sob nº .............., residente e domiciliado(a) na Rua ..........., nº ...., Bairro 

.........., CEP .........., Município de .........., Estado do .............., estando as partes sujeitas 
às normas da Lei nº 14.133/21 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 

Contrato de Fornecimento em decorrência da Licitação na Modalidade Pregão 

Eletrônico nº 0xx/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1 O presente termo contratual tem por objeto à ....................................., de acordo com a legislação 

em vigor e especificações constantes no Edital de Pregão Eletrônico nº 0xx/2024 e seus anexos, sendo: 
 

Item Qtde Tipo Produto Marca Valor Unit 

R$ 

Valor Total 

R$ 

       

 

1.2 Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes 

em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico n° 0xx/2024, 
juntamente com seus anexos, documentação e a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO 

 
2.1 A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a executar o objeto indicado na Cláusula 

Primeira, obedecendo as diretrizes previamente designadas pelo CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DE EXECUÇÃO PELA CONTRATADA 

 
3.1 Entregar os produtos na Secretaria da Câmara Municipal de Vereadores, Centro de Espigão Alto do 

Iguaçu, Estado do Paraná, conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 
 

3.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
máximo de 7 (sete) dias, os produtos que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

 

mailto:terrasulmedicamentos@gmail.com
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3.3 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

3.4 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato. 

 
3.5 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE ENTREGA E VIGÊNCIA 

 
4.1 A execução dos serviços se iniciará em até ... (.....) dias após a assinatura do termo contratual. 

 

4.2 Os serviços serão prestados pelo prazo de ... (.....) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente 
nos termos dos arts. 106 e 107, da Lei 14.133/2021. 

 
4.3 Poderá ocorrer o reajuste do valor contratual, desde que seja observado o prazo mínimo de um ano, 

a contar da data da proposta de preços, com base no IPCA/IBGE. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

 
5.1.  A Contratante pagará ao Contratado, pelos serviços, a importância R$ _____________ 

(______________), fixos e sem reajuste. 
 

5.2. Nos preços ofertados nas propostas das licitantes, deverão estar inclusas, além do lucro, todas as 

despesas e custos de qualquer natureza, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da 
presente licitação, ou que venham a implicar no fiel cumprimento da ata ou Contrato, não cabendo à 

Municipalidade, nenhum custo adicional. 

 
5.3. O(s) pagamento(s) do(s) valor(es) devido(s) será(ão) efetuado(s) em moeda brasileira corrente, no 

prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, a ser(em) efetuado(s) diretamente em conta bancária em 

nome da CONTRATADA, mediante a emissão e apresentação correta da Nota Fiscal em nome da CÂMARA 
MUNICIPAL DE VEREADORES DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, CNPJ/MF nº 01.612.815/0001-

94, bem como da comprovação de que a empresa está regular perante o FGTS e INSS, apresentando as 
respectivas Certidões de Regularidade junto com a referida Nota Fiscal, desde que atendidas todas as 

exigências do edital e do respectivo instrumento contratual. 

 

5.4. A nota fiscal deverá obrigatoriamente conter a descrição, marca do(s) objeto(s), número do Edital 
de Licitação e do Termo de Contrato de Fornecimento e ser encaminhada ao seguinte e-mail: 

financeiro@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br, juntamente com o respectivo XML. 

 
5.5. Com a finalidade de prever a retenção do imposto de renda na fonte, nos termos da Instrução 

Normativa nº 1234, da 2012, da Receita Federal do Brasil, caberá a CONTRATADA o destaque na nota fiscal 
do valor do IRRF na alíquota de ________% (_______ por cento). 

 

5.6. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas nos 

documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa da retenção, nos termos da INRFB 1234, de 2012. 

 
5.7. As retenções serão realizadas no momento dos pagamentos dos valores decorrentes da prestação 

dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante 
recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do art. 158 da Constituição Federal. 

 

mailto:financeiro@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br
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5.8. Caso a nota fiscal não atenda as disposições dos parágrafos anteriores, a mesma será devolvida para 

que seja providenciada as devidas correções. 

 
5.9. Nenhum pagamento efetuado pela CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das 

responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará 

na aprovação definitiva do recebimento do(s) objeto(s) contratado. 

 
5.10. Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento 

será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o 
saneamento da irregularidade. 

 

5.11. Caso na data prevista para pagamento não haja expediente na Sede da CONTRATANTE, o 

pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 

 
5.12. As despesas decorrentes da referida contratação/aquisição correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: ....................... 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 
 

6.1.  A licitante que, sem justa causa, não cumprir as exigências constantes desta licitação e compromissos 

em suas propostas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente, justificados e 
comprovados a juízo da Câmara Municipal, aplicar-se-ão as penalidades, em função da natureza e gravidade 

da falta cometida, considerando ainda, as circunstâncias e o interesse da Câmara Municipal. 
 

6.1.1.  Pela inexecução total ou parcial do contrato ou pelo retardamento na sua execução, bem como 

execução fora das condições e especificações definidas neste instrumento, garantido a prévia defesa, a 
CONTRATADA sujeitar-se-á, as seguintes penalidades enunciadas no Art. 156 da Lei 14.133/2021, sem 

prejuízo da extinção contratual em sendo o caso (conforme art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021): 
 

a) Advertência; 
b)  Multa de 0,3% (zero vírgula três décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das 

obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais 

penalidades;  
c) Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução 

total; 
d) No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao 

inadimplemento; 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Municipal, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de no mínimo 3 (três) e 
no máximo de 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio 

da citação e da ampla defesa.  

 
6.1.2.  As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no 

cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa CONTRATADA, por escrito, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceitos pela contratante. 

 
6.1.3.  Poderá ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, 

ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a Câmara Municipal, pelo prazo mínimo de 3 (três) e 

máximo até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que não assinar o contrato, 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal. 
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6.1.4.  As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua 
aplicação não exime a empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato 

punível venha acarretar a Câmara Municipal. 

 
6.1.5.  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

 
7.1.  A rescisão do presente CONTRATO pode ser: 

 
a) Amigável, por acordo entre as partes contratantes, desde que haja conveniência para a Câmara 

Municipal. 
b) Administrativa, por ato unilateral e escrito da administração, nos casos enumerados na Lei nº 

14.133/2021. 

c) Judicial, nos termos da legislação processual. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
 

8.1.  A inexecução total ou parcial enseja sua rescisão, com as consequências contratuais, conforme 

previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO 
 

9.1.  Os preços não serão reajustados, exceto quando houver a necessidade da manutenção do 
reequilíbrio econômico-financeiro, nas hipóteses prelecionadas no Art. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRORROGAÇÃO 
 

10.1. Os prazos de vigência e execução do CONTRATO somente poderão ser prorrogados quando ocorrer 
qualquer das hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, devidamente comprovados em processo 

administrativo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO NOS CASOS OMISSOS 

 
11.1.  A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais 

e pelos preceitos do direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 

e as disposições do direito privado, na forma do Artigo 91 da Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

12.1. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE. 

 

12.2. A existência e atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos produtos contratados e as suas consequências e 

implicações. 
 

12.3. Verificada pela fiscalização do CONTRATANTE, o abandono dos serviços ou o retardamento indevido, 

poderá o mesmo assumir o objeto do CONTRATO na situação em que se encontrar, constituindo os valores 
não pagos como créditos passíveis de cobrança, por parte do CONTRATANTE perante a CONTRATADA.  

 
12.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem nos produtos, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, considerando-se os preços 
unitários do CONTRATO, quando houver modificação das especificações para melhor adequação técnica. 
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12.5.  O CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, os 

produtos contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados, considerando-se, 
para tanto, os preços unitários. 

 

12.6. A gestão e fiscalização ocorrerá por meio do Gestor de Contratos e do Fiscal de Contratos, 
devidamente designados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

 

13.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões relativas a interpretações, 

aplicação e execução do presente Contrato. 
 

13.2. E, por estarem justos e concordados, DECLARAM as partes que este Contrato corresponde à 
manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. E, por estarem de pleno acordo, 

assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na 

presença das testemunhas abaixo, que a tudo assistiram. 
 

Espigão Alto do Iguaçu-PR, .... de ..... de 2024. 

 

 

ODELCIO JOSÉ CECATTO  

Presidente da Câmara Municipal Representante Legal/Procurador 

Contratante Contratado 
  

  
Testemunhas:  

  

  
  

___________________________________   _______________________________ 


